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• Qual o papel do Código Florestal na redução das 
emissões brasileiras?

• Quais as oportunidades para implementação do 
CF? 

• Qual é o tamanho desse desafio? 
• Quais os incentivos presentes “na mesa” para os 

desafios? 

Questões para reflexão



NDC* BRASILEIRA E O CÓDIGO 
FLORESTAL 

* CONTRIBUIÇÃO NACIONALMENTE DETERMINADA



Metas de Redução de gases estufa do Brasil  





Três eixos de mitigação:

i) uso sustentável da bioenergia; 

ii) medidas em grande escala no setor de 
mudança do uso da terra e florestas; 

iii) Incrementar a participação de fontes de 
energia sem emissão ou com baixo nível 
de emissões de carbono

Como o governo diz que alcançaremos essas metas?
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• fortalecer o cumprimento do Código Florestal, em âmbito 
federal, estadual e municipal; 

• fortalecer políticas e medidas com vistas a alcançar, na 
Amazônia brasileira, o desmatamento ilegal zero até 2030

• Compensação das emissões de gases de efeito de estufa 
provenientes da supressão legal da vegetação até 2030;

• Restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas até 
2030, para múltiplos usos; 

• ampliar a escala de sistemas de manejo sustentável de florestas 
nativas;

Medidas previstas para mitigação do uso do solo (iNDC)

Apresentador
Notas de apresentação
No setor agropecuario ainda tem: restauração adicional de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas até 2030 e pelo incremento de 5 milhões de hectares de sistemas de integração lavoura-pecuária-florestas (iLPF) até 2030
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Cenário de redução de emissões usando a redução do desmatamento ilegal 

Apresentador
Notas de apresentação
Consideramos o fim do desmatamento ilegal em 2030, e que portanto em 2030 haverá em torno de 10% do desmatamento de 2015 (redução de 90%)
Fazemos uma redução linear
Em 2025, se o desmatamento reduzir 60% não teremos atingido a meta de emissão estipulada na INDC e estaremos emitindo 1,51 G tCO2, o que é 9,6% acima da meta da INDC (1,38 Gt CO2).
Para atingir a meta de 2025 da INDC, o desmatamento terá de reduzir 87% em relação a 2015.
Para atingir a meta da INDC em 2030 (1,25 Gt CO2), teremos de ter Desmatamento ZERO e ainda será necessário que outros setores reduzam um total de 173 milhões de t CO2
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Remoções devido ao restauro do passivo da Amazônia

Fontes:
Palermo, 2011;
Soares-Filho et. al, 2014

Apresentador
Notas de apresentação
Área a ser restaurada na Amazônia = 8,1 milhões de ha
7,23 t C/ha/ano = 26,5 t CO2/ha/ano (Palermo 2011)
Restauro na Amazõnia compeansa 1,5 ano de emissão em 2030
Passivo Por Bioma (Soares filho 2014):
Amazônia 7,2 + 0,9 = 8,1 mi ha
Caatinga 0,33 +0,42 = 0,75 mi ha
Cerrado 3,7 + 1,6 = 5,3 mi ha
Mata atlântica 4,8 + 1,4 = 6,2 mi ha
Pampas 0,29 +0,21 = 0,5 mi ha 
Pantanal 0,04 0,04 = 0,08 mi ha



OPORTUNIDADES



Compromissos coorporativos com desmatamento zero no Brasil:

17% do mercado
4.5M tons, 3.81 (R$ million).

13%  do mercado: 
3M tons, 2.54 (R$ million).

Processa 40%  da soja chinesa
importada do Brasil (11.3M tons).

A três maiores companhias perfazem 50% do 
mercado brasileiro de carne (~105M cabeças de 

gado em 2013).

SOJA CARNE



Remoções devido ao restauro do passivo da Amazônia

Fontes:
PRODES/INPE;
LAPIG/UFG;
IBGE.



Oportunidades: melhor usos para áreas com baixa produtividade na pecuária de corte (exemplo de MT)



DESAFIOS 



Passivos e Ativos do Codigo Florestal no Brasil 

Soares Filho et al. Science, 2013 

281 milhões de hectares de 
vegetação nativa remanescente 
em imóveis rurais brasileiros

69% =  Reserva Legal e APP   (87 
Gton CO2)
31% = excedentes de Reserva 
Legal (18  Gton CO2 ) – ou seja, o 
desmatamento legal emitiria 1,2 GtonCO2 
ao ano entre 2016 e 2030.

A área a ser restaurada é de 20 a 
24 milhões de hectares, sendo 
78% passivo de Reserva Legal e 
22% déficits de Áreas de Proteção 
Permanente



Exemplo da falta de conformidade com as regras do CF: o caso da soja em MT

Fonte: Azevedo, A, Stabile, M. Reis, T. Commodity 
production in Brazil: Combining zero deforestation
and zero illegality. Elementa, 2015. 



Curva de Regularização Ambiental: custos e beneficios

Fonte: Azevedo, A, Rajão, R; Costa, M; Stabile, M et al. The end of illegal deforestation: Can Brazil’s Forest Code get the job 
done? Submetido à PNAS



Perspectiva  do produtor a se regularizar 

Tendência de buscar a regularização (% da área com passivo):
 Políticas atuais: 11%
 Governo forte: 16%
 Restrições de mercado: 75%
 Gov+Mercado: 81% 

Fonte: Rayane (2016) ESTIMATIVA DA DEMANDA POR REGULARIZAÇÃO DO PASSIVO DE RESERVA LEGAL NOS 
ESTADOS DO PARÁ E MATO GROSSO, Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Análise e 
Modelagem Ambiental, UFMG: Belo Horizonte. 

Azevedo, A. Raoni, R. et al, submetido a PNAS, 2016. 

Pesquisa feita com 100 produtores de Mato Grosso e Pará



INCENTIVOS 



• Uma boa parte desses incentivos estão dentro do próprio CF, 
mas ainda não funcionam (ex.: Art 41: É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, 
sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do 
meio ambiente);

• Várias políticas e instrumentos tributários já existentes ainda 
não incorporaram o CF (ex. ITR, compras governamentais);

• Há um risco de que incentivos não passem da elaboração do 
CAR (ex.: artigo 78- A do Código Florestal: “Após 5 (cinco) anos da data da publicação desta Lei, as 
instituições financeiras só concederão crédito agrícola, em qualquer de suas modalidades, para 
proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR)

• Credito Agrícola no Brasil: 200 bilhões de reais indo para o 
campo anualmente: há alguma diferenciação para quem 
cumpre o CF? 

Onde estão os (des)incentivos  para o cumprimento do CF sob o ponto de vista publico? 



O Código Florestal e o setor privado 

Pesquisa com 14 grandes empresas do Brasil 
consumidoras de produtos agropecuários sobre 
o Código Florestal:

Resultados:
Cerca de 80% dos respondentes exige o fim do
desmatamento (ilegal ou legal) em sua política 
de compra;
50% garantem que vão começar a exigir CAR de 
seus fornecedores ; 
Entre as principais dificuldades citadas sobre o 
CF: 
a) Falta de informação pública disponível;
b) Falta de regulamentação dos mecanismos do 

CF nos estados;
c) Demais compradores não exigem o CF;
d) Não está claro o que devemos exigir

Fonte: Observatório do Código Florestal



As engrenagens para o funcioamento do Codigo Florestal 



• Controle social, monitoramento e avaliação 
da implementação do CF;

• Apoio aos estados na regulamentação;

• Pesquisa e promoção dos incentivos 
econômicos para implementação do CF;

• Monitoramento e promoção da 
transparência de dados;

• Diálogo inter-setorial.

Observatório do Código Florestal



• O cumprimento do Código Florestal é essencial ao 
alcance das metas brasileiras (visão estratégica para 
o CF); 

• O desmatamento legal também deveria ser 
eliminado, do contrário nossas metas estão 
ameaçadas;

• O mercado deve ser um grande demandador do CF, 
mas os governos terão que dar respostas rápidas;

• Vários incentivos públicos necessários para mudar 
a atratividade para o cumprimento do CF já 
existem, mas precisam ser ligados ao CAR/CF;

Conclusões e Recomendações 
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